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Apelada: Vanessa Benites Bordin.  
Advogado: Emilly Bianca Ferreira dos Santos (OAB: 14369/AM).  
Advogado: Wendell Pereira Barreto Garcez (OAB: 13520/AM).  

Relator:  João de Jesus Abdala Simões. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.  DIFERENÇA SALARIAL DEVIDA AO SERVIDOR. DIREITOS SUBJETIVOS. 

ARGUMENTO RELATIVO A LIMITE ORÇAMENTÁRIO. AFASTAMENTO. APELO IMPROVIDO.I - A diferença salarial relativa a direitos 
do servidor asseguradas em lei não se sujeitam aos limites com gastos de pessoal consignados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
consoante pacífi ca jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. II  Apelação conhecida e não provida..  DECISÃO: “ EMENTA: 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. DIFERENÇA SALARIAL DEVIDA AO SERVIDOR. DIREITOS SUBJETIVOS. ARGUMENTO 
RELATIVO A LIMITE ORÇAMENTÁRIO. AFASTAMENTO. APELO IMPROVIDO. I - A diferença salarial relativa a direitos do servidor 
asseguradas em lei não se sujeitam aos limites com gastos de pessoal consignados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, consoante 
pacífi ca jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. II Apelação conhecida e não provida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os 
autos do processo em epígrafe, acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado 
do Amazonas, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.”. 

Processo: 0668350-05.2020.8.04.0001 - Apelação Cível,  14ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Valdir Serrao de Matos.  
Advogado: Alan Augusto de Souza Santos (OAB: 14742/AM).  
Apelado: Águas de Manaus S/A.  
Advogado: José Alberto Maciel Dantas (OAB: 3311/AM).  
Advogada: Rayane Cristina Carvalho Lins (OAB: 4544/AM).  

Relator:  João de Jesus Abdala Simões. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. COBRANÇA EM DUPLICIDADE DE ÁGUA. REPETIÇÃO EM DOBRO DO 

INDÉBITO. PRECEDENTE STJ. DANO MORAL.DESCABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.I - Numa análise detida 
dos autos, resta incontroversa a cobrança em duplicidade pelo consumo de água, sendo que o autor, nas fl s. 02 da sua exordial afi rma 
que em 2013 houve a instalação dos 02 hidrômetros independentes para cada residência, dando ensejo às UC nº 6001211-0 e nº 
6001190-4. Logo, é indubitável que foi somente depois da aludida instalação de unidades autônomas é que houve, por razões óbvias, 
a irregularidade das cobranças;II - Por outro lado, a restituição deverá ocorrer na forma dobrada, uma vez que a cobrança indevida 
realizada não se caracteriza como engano justifi cável, para os fi ns do art. 42, parágrafo único, do CDC. Entender de modo contrário 
signifi caria anuir com o enriquecimento sem causa da concessionária, que efetuou a cobrança por mais de sete anos de um consumo 
não utilizado efetivamente pelo apelante;III - Quanto ao pedido de dano moral, em que pese as alegações do apelante, compreende-
se que este não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência de atos lesivos aos seus direitos da personalidade, aptos a gerar 
o dever de indenizar. Isso porque, do cotejo do caderno processual, depreende-se que o consumidor não coligiu provas de que a 
cobrança indevida de valores resultou na negativação de seu nome, no corte indevido do serviço ou qualquer situação excepcional 
que pudesse caracterizar dano moral.IV  Apelação conhecida e parcialmente provida..  DECISÃO: “ EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. 
CONSUMIDOR. COBRANÇA EM DUPLICIDADE DE ÁGUA. REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. PRECEDENTE STJ. DANO 
MORAL.DESCABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Numa análise detida dos autos, resta incontroversa a cobrança 
em duplicidade pelo consumo de água, sendo que o autor, nas fl s. 02 da sua exordial afi rma que em 2013 houve a instalação dos 02 
hidrômetros independentes para cada residência, dando ensejo às UC nº 6001211-0 e nº 6001190-4. Logo, é indubitável que foi somente 
depois da aludida instalação de unidades autônomas é que houve, por razões óbvias, a irregularidade das cobranças; II - Por outro lado, 
a restituição deverá ocorrer na forma dobrada, uma vez que a cobrança indevida realizada não se caracteriza como engano justifi cável, 
para os fi ns do art. 42, parágrafo único, do CDC. Entender de modo contrário signifi caria anuir com o enriquecimento sem causa da 
concessionária, que efetuou acobrançapor mais de sete anos de um consumo não utilizado efetivamente pelo apelante; III - Quanto ao 
pedido de dano moral, em que pese as alegações do apelante, compreende-se que este não se desincumbiu do ônus de comprovar 
a existência de atos lesivos aos seus direitos da personalidade, aptos a gerar o dever de indenizar. Isso porque, do cotejo do caderno 
processual, depreende-se que o consumidor não coligiu provas de que a cobrança indevida de valores resultou na negativação de seu 
nome, no corte indevido do serviço ou qualquer situação excepcional que pudesse caracterizar dano moral. IV Apelação conhecida 
e parcialmente provida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, acordam os Desembargadores 
integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, conhecer e dar parcial 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.”. 

Processo: 0670981-53.2019.8.04.0001 - Apelação Cível,  10ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Maria José Barros.  
Advogada: Luciana Rodrigues Pinto (OAB: 9164/AM).  
Apelado: Banco Bmg S/A.  
Advogada: Marina Bastos da Porciuncula Benghi (OAB: 1356A/AM).  
Advogada: Marina Bastos da Porciuncula Benghi (OAB: 983A/PE).  

Relator:  Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.CARTÃO DE 

CRÉDITO CONSIGNADO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO.NÃO COMPROVADO.DEVER DE INFORMAÇÃO. OBSERVADO.CONTRATO 
VÁLIDO.DESCONTOS NO CONTRA CHEQUE DA PARTE. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
DANOS MORAIS. NÃO CONFIGURADOS. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO..  DECISÃO: “ EMENTA: APELAÇÃO 
CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. 
VÍCIO DE CONSENTIMENTO.NÃO COMPROVADO.DEVER DE INFORMAÇÃO. OBSERVADO.CONTRATO VÁLIDO.DESCONTOS 
NO CONTRA CHEQUE DA PARTE. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURADOS. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. I - Para que o erro acarrete a anulação do negócio jurídico, deve 
ser substancial e escusável, pelo que a falsa noção das circunstâncias do ato, decorrente da ausência de diligência do próprio indivíduo, 
que deixa de verifi car e averiguar informações inerentes ao objeto da transação, não pode ser considerado erro, mas sim falta de zelo 
para com o negócio realizado.II- Estando o contrato fi rmado entre as partes, na modalidade cartão de crédito consignado, redigido de 
forma clara e adequada, não deixando dúvidas quanto ao objeto contratado, inviável falar em abusividade ou nulidade do contrato.
III- Ausente a comprovação de eventual ato ilícito ou falha na prestação do serviço ofertado pela instituição fi nanceira, não há que se 
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reconhecer o dever de indenizar. IV - Recurso conhecido e desprovido. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos, ACORDAM 
os senhores desembargadores, por unanimidade, em conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, que 
passa a integrar o julgado.”. 

Processo: 0681857-33.2020.8.04.0001 - Apelação Cível,  4ª Vara da Fazenda Pública
Apelante: Estado do Amazonas.  
Advogado: Virginia Nunes Bessa (OAB: 3591/AM).  
Apelada: Maria Eluiza Gomes Valente.  
Advogado: Milton Antônio Rivera Reyes (OAB: 9851/AM).  
MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas.  
ProcuradorMP: Pedro Bezerra Filho.  

Relator:  João de Jesus Abdala Simões. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ÓBITO DA AUTORA. PERDA DO INTERESSE DE AGIR. 

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. HONORÁRIOS PELA FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA ULTRAPASSA 200 
SALÁRIOS-MÍNIMOS. APLICAÇÃO DO ART. 85, §5°, CPC. NE REFORMATIO IN PEJUS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA INCABÍVEL. 
APELO IMPROVIDO.I - Se não for possível mensurar o proveito econômico, uma vez que a ação fora julgada extinta sem resolução do 
mérito, deve-se utilizar o valor da causa devidamente atualizado como base, consoante art. 85, §4°, III, CPC.II - Como o valor da causa 
representa mais de 200 salários mínimos, mereceria reforma a sentença para que fosse expressamente aplicado o §5° do art. 85 do 
CPC, na proporção de 10% até 200 salários-mínimos e 8% no que exceder. Contudo, o valor dos honorários segundo a gradação acima 
totalizaria montante superior ao fi xado em sentença, de modo que a decisão a quo deve ser mantida, sob pena de violação ao princípio 
do ne reformatio in pejus.III - Afasta-se a possibilidade de redução dos honorários com base na apreciação equitativa do art. 85, §8°, CPC 
pois este só se aplica se o valor da causa for muito baixo ou, nas demandas de fornecimento de medicamento, se o proveito econômico 
for inestimável, não sendo nenhum desses o caso dos autos. IV  Apelação conhecida e improvida, com majoração de honorários..  
DECISÃO: “ EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ÓBITO DA AUTORA. PERDA DO INTERESSE DE 
AGIR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. HONORÁRIOS PELA FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA ULTRAPASSA 200 
SALÁRIOS-MÍNIMOS. APLICAÇÃO DO ART. 85, §5°, CPC. NE REFORMATIO IN PEJUS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA INCABÍVEL. 
APELO IMPROVIDO. I - Se não for possível mensurar o proveito econômico, uma vez que a ação fora julgada extinta sem resolução 
do mérito, deve-se utilizar o valor da causa devidamente atualizado como base, consoante art. 85, §4°, III, CPC. II - Como o valor da 
causa representa mais de 200 salários mínimos, mereceria reforma a sentença para que fosse expressamente aplicado o §5° do art. 85 
do CPC, na proporção de 10% até 200 salários-mínimos e 8% no que exceder. Contudo, o valor dos honorários segundo a gradação 
acima totalizaria montante superior ao fi xado em sentença, de modo que a decisão a quo deve ser mantida, sob pena de violação ao 
princípio do ne reformatio in pejus. III - Afasta-se a possibilidade de redução dos honorários com base na apreciação equitativa do 
art. 85, §8°, CPC pois este só se aplica se o valor da causa for muito baixo ou, nas demandas de fornecimento de medicamento, se o 
proveito econômico for inestimável, não sendo nenhum desses o caso dos autos. IV Apelação conhecida e improvida, com majoração 
de honorários. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, acordam os Desembargadores integrantes 
da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, conhecer e negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Relator.”. 

Processo: 0691653-48.2020.8.04.0001 - Apelação Cível,  20ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Daniele da Silva Pereira.  
Advogado: Luís Albert dos Santos Oliveira (OAB: 8251/AM).  
Apelado: Banco Bradesco S.a..  
Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues (OAB: 128341/SP).  
Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues (OAB: 598A/AM).  

Relator:  João de Jesus Abdala Simões. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. DESCONTOS 

INDEVIDOS EFETUADOS EM CONTA CORRENTE. VALOR ÍNFIMO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO. 
I - A ínfi ma quantia debitada da conta corrente da apelante não indica que faz jus à reparação moral, uma vez que o valor de R$76,50 
(setenta e seis reais e cinquenta centavos) não tem o condão de prejudicar sua subsistência. II - Logo, considerando que a situação 
experimentada pela apelante não ultrapassa o limite do mero aborrecimento a que todos estão sujeitos e que inexiste nos autos provas 
que corroborem o alegado abalo moral, tem-se que a condenação ao pagamento de indenização por danos morais, de fato, não 
encontra espaço na hipótese sub judice.III  Apelação conhecida e não provida..  DECISÃO: “ EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. DESCONTOS INDEVIDOS EFETUADOS EM CONTA 
CORRENTE. VALOR ÍNFIMO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO. I - A ínfi ma quantia debitada da conta 
corrente da apelante não indica que faz jus à reparação moral, uma vez que o valor de R$76,50 (setenta e seis reais e cinquenta 
centavos) não tem o condão de prejudicar sua subsistência. II - Logo, considerando que a situação experimentada pela apelante não 
ultrapassa o limite do mero aborrecimento a que todos estão sujeitos e que inexiste nos autos provas que corroborem o alegado abalo 
moral, tem-se que a condenação ao pagamento de indenização por danos morais, de fato, não encontra espaço na hipótese sub 
judice. III Apelação conhecida e não provida. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, acordam os 
Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, 
conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.”. 

Processo: 0714239-79.2020.8.04.0001 - Apelação Cível,  13ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Francione Silva de Souza.  
Advogada: Raikamara de Moraes (OAB: 1135A/SE).  
Apelado: Telefônica Brasil S/A.  
Advogado: Alessandro Puget Oliva (OAB: 11847/PA).  

Relator:  Abraham Peixoto Campos Filho. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVAÇÃO 

INDEVIDA. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 385 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.- Conforme 
enunciado da Súmula 385 do STJ, não cabe indenização por dano moral da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, 


